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COMPANHIA PROVÍNCIA DE SECURITIZAÇÃO 

CNPJ/ME Nº 04.200.649/0001-07 

NIRE 35300546547 

 

ATA DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 

IMOBILIÁRIOS DA 43ª SÉRIE DA 3ª EMISSÃO DA COMPANHIA PROVÍNCIA DE SECURITIZAÇÃO, 

REALIZADA EM 03 DE FEVEREIRO DE 2023 

 

1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 03 de fevereiro de 2023, às 09h00min, de forma 

exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 

(“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), coordenada pela Companhia Província de 

Securitização (“Emissora” ou “Securitizadora”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São 

Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 550, 4º andar, Cidade Monções, CEP 04571-

925, com a dispensa de videoconferência em razão da presença dos titulares dos CRI (conforme 

definido abaixo) representando 100% (cem por cento) dos CRI (conforme abaixo definido) em 

circulação. 

 

2. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação por edital, tendo em vista que se verificou a 

presença da totalidade dos titulares da 43ª Série da 3ª Emissão dos Certificados de Recebíveis 

Imobiliários (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissão”, respectivamente), nos termos da cláusula 

14.17 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 43ª Série da 3ª Emissão de 

Certificados de Recebíveis Imobiliários da Companhia Província de Securitização, celebrado em 

23 de agosto de 2021, conforme aditado (“Termo de Securitização”). 

 

3. PRESENÇA: Presentes os representantes (i) dos Titulares dos CRI representando 100% 

(cem por cento) dos CRI em circulação, conforme lista de presença constante no Anexo I à 

presente ata; (ii) da Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita 

no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciário da Emissão 

(“Agente Fiduciário”); e (iii) da Emissora. 

 

4. MESA: Presidente: Letícia Viana Rufino; e secretária: Bárbara Fender Faustinoni. 

 

5. ORDEM DO DIA: A presente assembleia detém como objetivo deliberar sobre as 

seguintes matérias: 

 

(i) decretar, ou não, o vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, 

dos CRI, nos termos da cláusula 4.25.1, item “(g)” da Escritura de Emissão de 

Debêntures, ante a averbação de indisponibilidade de bens nas matrículas dos 

Imóveis Sinop; 

 

(ii) decretar, ou não, o vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, 

dos CRI, nos termos da cláusula 4.25.1, item “(g)” da Escritura de Emissão de 
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Debêntures, ante ao registro da penhora na matrícula 23.562 do 1º Ofício de 

Registro de Imóveis de Sinop/MT, imóvel integrante dos Imóveis Sinop; 
 

 

(iii) decretar, ou não, o vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, 

dos CRI, nos termos da cláusula 4.25.2, item “(a)” da Escritura de Emissão de 

Debêntures, em razão da não comprovação da conclusão das obras do Loteamento 

Papagaio, bem como não apresentação do Termo de Verificação de Obras (TVO) do 

mesmo loteamento, nos termos da cláusula 5.1. item “(xvii)” da Escritura de 

Emissão de Debêntures; 
 

(iv) decretar, ou não, o vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, 

dos CRI, nos termos da cláusula 4.25.2, item “(a)” da Escritura de Emissão de 

Debêntures, em razão da não apresentação do Relatório de Monitoramento pelo 

Agente de Espelhamento ante à inconsistência das informações disponibilizadas 

pela Ávida, relativa ao mês de dezembro de 2022, nos termos da cláusula 4.23.4.3., 

(ii), do mesmo instrumento; 
 

(v) decretar, ou não, o vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, 

dos CRI, nos termos da cláusula 4.25.2, item “(a)” da Escritura de Emissão de 

Debêntures, em razão da não celebração do Termo de Cessão Fiduciária, conforme 

previsto na cláusula 1.5.1 e seguintes do Contrato de Cessão Fiduciária; 
 

(vi) decretar, ou não, o vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, 

dos CRI, nos termos da cláusula 4.25.2, item “(a)” da Escritura de Emissão de 

Debêntures, em razão da não apresentação da cópia digital dos Contratos 

Imobiliários e de seus aditamentos, nos termos da cláusula 6.6. do Contrato de 

Cessão Fiduciária; 

 

(vii) decretar, ou não, o vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, 

dos CRI, nos termos da cláusula 4.25.2, item “(h)” da Escritura de Emissão de 

Debêntures, em razão do descumprimento de acordo judicial homologado por 

sentença proferida em 05 de outubro de 2021, no âmbito da Execução de Título 

Extrajudicial de n.º 1002252-04.2021.8.11.0078, corrente na Vara Única da comarca 

de Sapezal, no Tribunal de Justiça do Mato Grosso, movida pela Água Clara Ltda., 

em face da Ávida; 
 

(viii) ratificar, ou não, a contratação do escritório Cavalheiro Lobato pela Securitizadora, 

para pesquisa e análise de ações distribuídas, conforme proposta constante no 

Anexo II à presente ata;  
 

(ix) ratificar, ou não, a autorização de pagamento do escritório IBS Advogados pela 

Securitizadora, pela confecção de aditamentos que não foram assinados, conforme 

proposta constante no Anexo III à presente ata; 
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(x) caso seja declarado o vencimento antecipado das Debêntures e, 

consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens “(i)” a “(vii)” acima, a Emissora 

estará autorizada a notificar a Ávida acerca do vencimento antecipado das 

Debêntures e, consequentemente, dos CRI, em forma e substância ao modelo que 

for confeccionado pelo assessor legal contratado e aprovado pela Securitizadora; 
 

(xi) caso seja declarado o vencimento antecipado das Debêntures e, 

consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens “(i)” a “(vii)” acima, autorizar, ou 

não, a Emissora a contratar assessor legal para atuação na consecução dos atos 

decorrentes da declaração de vencimento antecipado das Debêntures e, 

consequentemente, dos CRI, com a definição de estratégias, a excussão das 

garantias e a promoção de todas as medidas legais cabíveis à defesa dos direitos dos 

Titulares dos CRI, conforme propostas constantes no Anexo IV à presente ata; 
 

(xii) caso seja declarado o vencimento antecipado das Debêntures e, 

consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens “(i)” a “(vii)” acima, desde já, os 

Titulares dos CRI aprovam a amortização extraordinária parcial dos CRI, mediante a 

utilização dos recebíveis e demais valores existentes na Conta do Patrimônio 

Separado;  
 

(xiii) caso seja declarado o vencimento antecipado das Debêntures e, 

consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens “(i)” a “(vii)” acima, aprovar a 

criação de um fundo de contencioso para garantir recursos suficientes para toda e 

qualquer despesa decorrente da execução das garantias ou para defesa do 

Patrimônio Separado e da Emissora decorrentes de atos relacionados à Emissão, 

não limitado às eventuais despesas já contratadas ou que venham a ser devidas por 

força da Emissão, com valor mínimo, que deverá permanecer a todo tempo e neste 

mesmo valor, conforme fixado no Anexo V da presente ata (“Fundo de 

Contencioso”)na Conta do Patrimônio Separado até a integral quitação dos CRI;  
 

(xiv) caso seja declarado o vencimento antecipado das Debêntures e, 

consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens “(i)” a “(vii)” acima, bem como 

caso aprovado o Fundo de Contencioso previsto no item “(xiii)”, os Titulares dos CRI 

aprovam a quitação da totalidade do saldo devedor dos CRI, por meio de Dação em 

Pagamento pela Emissora aos Titulares dos CRI, na ocorrência de não atendimento 

de aporte de recursos necessários para fazer frente com despesas decorrentes da 

execução das garantias, das despesas recorrentes da Emissão ou para a defesa de 

procedimentos administrativos e/ou judiciais relacionados com a Emissão, no prazo 

de 05 (cinco) Dias Úteis a contar da solicitação. Será automaticamente convocada 

uma nova assembleia especial de investidores, em até 3 (três) dias úteis, de forma 

a deliberar sobre a necessidade do novo aporte de recursos e caso, ainda assim, 

remanescer o inadimplemento de aporte, impor automaticamente a quitação 
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integral dos CRI mediante cessão de todos os Créditos Imobiliários, Garantias e 

eventual saldo disponível na Conta do Patrimônio Separado aos Titulares dos CRI, 

sendo certo que as despesas, incluídas mas não limitadas, à contratação de assessor 

legal, taxas, custas, impostos e emolumentos, correrão às exclusivas expensas dos 

Titulares dos CRI. Sempre que um dos Titulares dos CRI efetuar aporte requerido 

pela Emissora em nome de outro investidor, fará jus ao reembolso dos valores 

aportados, devidamente atualizado por 100% do DI do período, com prioridade de 

reembolso de tal quantia em relação aos demais Titulares de CRI;  
 

(xv) caso seja declarado o vencimento antecipado das Debêntures e, 

consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens “(i)” a “(vii)” acima, na 

eventualidade da consolidação da propriedade dos imóveis no patrimônio separado 

dos CRI, e não havendo arrematação em até 2º leilão, deverá ser convocada uma 

assembleia especial de investidores para a deliberação da quitação do saldo 

devedor dos CRI, por meio de Dação em Pagamento pela Emissora aos Titulares dos 

CRI, de todos os imóveis objeto de Alienação Fiduciária; sendo certo que as 

despesas, incluídas mas não limitadas a contratação de assessor legal, taxas, custas, 

impostos e emolumentos, correrão às exclusivas expensas dos Titulares dos CRI; e 
 

(xvi) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos os atos necessários 

e/ou convenientes ao aperfeiçoamento, efetivação, formalização e implementação 

dos itens acima, se aprovados. 

 

6. DELIBERAÇÕES: Examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia:  

 

(i) os Titulares dos CRI, representando 100% (cem por cento) dos CRI em circulação, sem 

qualquer manifestação de voto contrário ou de abstenção ao presente item, aprovaram sem 

ressalvas, a decretação do vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, dos 

CRI, nos termos dos itens “(i)” ao “(vii)” da Ordem do Dia; 

 

(ii) os Titulares dos CRI, representando 100% (cem por cento) dos CRI em circulação, sem 

qualquer manifestação de voto contrário ou de abstenção ao presente item, aprovaram sem 

ressalvas, nos termos do item (viii) da Ordem do Dia, a dispensa da contratação do escritório 

Cavalheiro Lobato pela Securitizadora, para pesquisa e análise de ações distribuídas, conforme 

proposta constante no Anexo II à presente ata, em face da decretação do vencimento 

antecipado das Debêntures, mas desde já autorizando a Emissora no pagamento de qualquer 

custo incorrido em decorrência desta contratação; 
 

(iii) os Titulares dos CRI, representando 100% (cem por cento) dos CRI em circulação, sem 

qualquer manifestação de voto contrário ou de abstenção ao presente item, aprovaram sem 

ressalvas, nos termos do item (ix) da Ordem do Dia, a autorização de pagamento do escritório 
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IBS Advogados pela Securitizadora, pela confecção de aditamentos que não foram assinados, 

conforme proposta constante no Anexo III à presente ata; 
 

(iv) os Titulares dos CRI, representando 100% (cem por cento) dos CRI em circulação, sem 

qualquer manifestação de voto contrário ou de abstenção ao presente item, aprovaram sem 

ressalvas, nos termos do item (x) da Ordem do Dia, a Emissora a notificar a Ávida acerca do 

vencimento antecipado das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, em forma e substância 

ao modelo que for confeccionado pelo assessor legal contratado; 
 

(v) os Titulares dos CRI, representando 100% (cem por cento) dos CRI em circulação, sem 

qualquer manifestação de voto contrário ou de abstenção ao presente item, aprovaram sem 

ressalvas, nos termos do item (xi) da Ordem do Dia, a Emissora a contratar assessor legal para 

atuação na consecução dos atos decorrentes da declaração de vencimento antecipado das 

Debêntures e, consequentemente, dos CRI, como a definição de estratégias e a excussão das 

garantias e promoção de todas as medidas legais cabíveis à defesa dos direitos dos Titulares dos 

CRI, conforme proposta constante no Anexo IV à presente ata; 
 

(vi) os Titulares dos CRI, representando 100% (cem por cento) dos CRI em circulação, sem 

qualquer manifestação de voto contrário ou de abstenção ao presente item, aprovaram sem 

ressalvas, nos termos do item (xii) da Ordem do Dia, a amortização extraordinária parcial dos 

CRI, mediante a utilização dos recebíveis e demais valores existentes na Conta do Patrimônio 

Separado; 
 

(vii) os Titulares dos CRI, representando 100% (cem por cento) dos CRI em circulação, sem 

qualquer manifestação de voto contrário ou de abstenção ao presente item, aprovaram sem 

ressalvas, nos termos do item (xiii) da Ordem do Dia, a criação do Fundo de Contencioso; 
 

(viii) os Titulares dos CRI, representando 100% (cem por cento) dos CRI em circulação, sem 

qualquer manifestação de voto contrário ou de abstenção ao presente item, aprovaram sem 

ressalvas, nos termos do item (xiv) da Ordem do Dia, a quitação da totalidade do saldo devedor 

dos CRI, por meio de Dação em Pagamento pela Emissora aos Titulares dos CRI, na hipótese de 

não atendimento de solicitação, realizada pela Emissora, para aporte de recursos necessários 

para fazer frente às despesas decorrentes da execução das garantias ou para a defesa de 

procedimentos administrativos ou judiciais relacionados à Emissão no prazo de 5 (cinco) Dias 

Úteis a contar da solicitação. Será automaticamente convocada uma nova assembleia especial 

de investidores, em até 3 (três) dias úteis, de forma a deliberar sobre a necessidade do novo 

aporte de recursos e caso, ainda assim, remanescer o inadimplemento de aporte, aprovam 

automaticamente a quitação integral dos CRI mediante cessão de todos os Créditos Imobiliários, 

Garantias e eventual saldo disponível na Conta do Patrimônio Separado aos Titulares dos CRI, 

sendo certo que as despesas, incluídas ,mas não limitadas, àcontratação de assessor legal, taxas, 

custas, impostos e emolumentos, correrão às exclusivas expensas dos Titulares dos CRI. Sempre 

que um dos Titulares dos CRI efetuar aporte requerido pela Emissora em nome de outro 

investidor, fará jus ao reembolso dos valores aportados, devidamente atualizado por 100% do 



 

 
Companhia Província de securitização    Av. Eng. Luis Carlos Berrini 550, 4º andar 
CNPJ 04.200.649/0001-07    estruturadas@provinciasecuritizadora.com.br 6 

DI do período, com prioridade de reembolso de tal quantia em relação aos demais Titulares de 

CRI;  

(ix) os Titulares dos CRI, representando 100% (cem por cento) dos CRI em circulação, sem 

qualquer manifestação de voto contrário ou de abstenção ao presente item, aprovaram sem 

ressalvas, nos termos do item (xv) da Ordem do Dia que, na eventualidade da consolidação da 

propriedade dos imóveis no patrimônio separado dos CRI, será convocada uma assembleia 

especial de investidores para a deliberação da quitação do saldo devedor dos CRI por meio de 

Dação em Pagamento, pela Emissora aos Titulares dos CRI, de todos os imóveis objeto de 

Alienação Fiduciária que não tenham sido arrematados em 1º (primeiro) e 2º(segundo) leilões; 

sendo certo que as despesas, incluídas mas não limitadas à contratação de assessor legal, taxas, 

custas, impostos e emolumentos, correrão às exclusivas expensas dos Titulares dos CRI; e 

 

(x)  os Titulares dos CRI, representando 100% (cem por cento) dos CRI em circulação, sem 

qualquer manifestação de voto contrário ou de abstenção ao presente item, aprovaram sem 

ressalvas, nos termos do item (xvi) da Ordem do Dia, que a Emissora e o Agente Fiduciário a 

pratiquem todos os atos necessários e/ou convenientes ao aperfeiçoamento, efetivação, 

formalização e implementação dos itens acima. 

 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

7.1. Os Titulares dos CRI por seus representantes aqui presentes, declaram para todos os fins 

e efeitos de direito reconhecer todos os atos aqui deliberados, razão pela qual os Titulares dos 

CRI assumem integralmente a responsabilidade por tais atos e suas consequências, 

respondendo, integralmente, pela validade, legalidade e eficácia de tais atos, mantendo a 

Emissora e o Agente Fiduciário integralmente indenes e a salvos de quaisquer despesas, custos 

ou danos que esta venha eventualmente a incorrer em decorrência dos atos praticados nos 

termos desta assembleia. 

 

7.2. O Agente Fiduciário questionou a Emissora e os Titulares dos CRI acerca de qualquer 

hipótese que poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação às matérias da 

Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme 

definição prevista na Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no 

artigo 32 da Resolução CVM 60/2021, ao artigo 115, § 1º, da Lei nº 6.404/76, e outras hipóteses 

previstas em lei, conforme aplicável, sendo informado por todos os presentes que tais hipóteses 

inexistem. 

 

7.3. O Agente Fiduciário informa aos Titulares dos CRI que as deliberações da presente 

assembleia podem ensejar riscos não mensuráveis no presente momento aos CRI. Consigna, 

ainda, que não é responsável por verificar se o gestor ou procurador dos Titulares dos CRI, ao 

tomar a decisão no âmbito desta assembleia, age de acordo com as instruções de seu investidor 

final, observando seu regulamento ou contrato de gestão, conforme aplicável. 
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7.4. A Emissora atesta que a presente assembleia foi realizada atendendo a todos os 

requisitos, orientações e procedimentos, conforme determina a Resolução CVM nº 60. 

 

7.5. A presente ata será encaminhada à CVM, por meio de sistema eletrônico na rede 

mundial de computadores, com a omissão das qualificações e assinaturas dos Titulares dos CRI, 

sendo dispensada a publicação em jornais em que a Emissora divulga suas informações 

societárias. 

 

7.6. Os termos utilizados nesta assembleia que não estiverem aqui definidos têm o 

significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 

 

8. ENCERRAMENTO: oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, não houve 

qualquer manifestação, assim sendo, nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a sessão e 

lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada eletronicamente pelos 

presentes. 

 

São Paulo, 03 de fevereiro de 2023. 

 

(As assinaturas seguem na próxima página.) 

 

(Este espaço foi intencionalmente deixa em branco.) 
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(Página de assinaturas da Ata da Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 

Recebíveis Imobiliários da 43ª Série da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização, 

realizada em 03 de fevereiro de 2023.) 

 

 

 

____________________________________ ____________________________________ 

Letícia Viana Rufino Bárbara Fender Faustinoni 

Presidente Secretária 

 

 

 
____________________________________________________________________________  

COMPANHIA PROVÍNCIA DE SECURITIZAÇÃO  
Emissora  

Nome: Letícia Viana Rufino 
Cargo: Diretora 

CPF/ME: 332.360.368-00 

 

 

 

 
____________________________________________________________________________  

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 
Agente Fiduciário  

Nome: Nilson Raposo Leite 
Cargo: Procurador 

CPF/ME: 011.155.984-73 
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(Anexo I da Ata da Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de Recebíveis Imobiliários 

da 43ª Série da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização, realizada em 03 de 

fevereiro de 2023.) 

 

LISTA DE PRESENÇA 

 

 

 

***CONFIDENCIAL*** 
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(Anexo II da Ata da Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de Recebíveis 

Imobiliários da 43ª Série da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização, realizada em 

03 de fevereiro de 2023.) 

 

 

PROPOSTA - Cavalheiro Lobato 
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(Anexo III da Ata da Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de Recebíveis 

Imobiliários da 43ª Série da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização, realizada em 

03 de fevereiro de 2023.) 

 

PROPOSTA – IBS Advogados 
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(Anexo IV da Ata da Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de Recebíveis 

Imobiliários da 43ª Série da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização, realizada em 

03 de fevereiro de 2023.) 

 

Proposta do Assessor Legal I 
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(Anexo V da Ata da Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de Recebíveis 

Imobiliários da 43ª Série da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização, realizada em 

03 de fevereiro de 2023.) 

 

Fundo de Contencioso 

 

Fundo de Contencioso R$              70.000,00 

 

*O Fundo de Contencioso será mantido sempre no patamar fixado, para que o Patrimônio 

Separado sempre possua recursos para fazer frente às eventuais despesas extraordinárias e 

imediatas, em caráter emergencial, que não possam aguardar novos aportes pelos Titulares de 

CRI, sem prejuízo de imediata recomposição do seu valor, assim que solicitado. 

 

**Neste Fundo de Contencioso, não estão previstas outras despesas que poderão ser 

necessárias para defesa do interesse dos Titulares dos CRI, tais como as decorrentes da esfera 

de eventual procedimento de recuperação judicial e aquelas eventuais necessárias a 

manutenção dos imóveis e defesa do patrimônio separado, que deverão ser objeto de aporte 

dos Titulares de CRI, assim que necessário. 

 

***Ainda, poderá ser acrescido, tanto para Emissora quanto para o Agente Fiduciário uma 

remuneração adicional equivalente a R$ 600,00 (seiscentos reais) por hora-homem de trabalho 

dedicado às atividades relacionadas à Emissão, incluindo, mas não se limitando, (i) comentários 

aos documentos da oferta e eventuais aditamentos; (ii) acompanhamento da execução das 

garantias, promovida pelo assessor legal constituído pelos Titulares dos CRI; (iii) 

comparecimento em reuniões formais ou conferências telefônicas com a Emissora, os Titulares 

dos CRI ou demais partes da Emissão, inclusive respectivas assembleias; e (iv) implementação 

das consequentes decisões tomadas em tais eventos, remuneração esta, que deverá ser paga 

no prazo de 10 (dez) dias contados de sua solicitação, mediante aporte de recursos pelos 

Titulares dos CRI na Conta do Patrimônio Separado. 

 

****Sem prejuízo da formação do Fundo de Contencioso, os Titulares dos CRI estão cientes que 

as despesas iniciais para implementação das deliberações contidas nesta ata, dependerão de 

aporte em valor que será informado oportunamente, caso não sejam quitados com recursos já 

existentes na Conta do Patrimônio Separado. 


